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mediante dotação orçamental a prever para o efeito sobre 
proposta do IHRU.

2 — A dotação orçamental do Porta 65 — Jovem destina-
-se ao pagamento dos encargos com as subvenções, bem como 
ao pagamento da comissão de gestão do IHRU, cujo montante, 
a ser fixado, em cada ano, por despacho, não pode ser superior 
a 4 % do valor total daquela dotação orçamental.

3 — As verbas necessárias ao pagamento das subven-
ções previstas no presente decreto -lei são inscritas no orça-
mento do Estado e transferidas para uma entidade bancária, 
a indicar pela Direcção -Geral do Tesouro e das Finanças 
(DGTF), que efectuará as transferências das verbas corres-
pondentes à subvenção para a conta bancária identificada 
pelos beneficiários, até ao dia 8 do mês a que respeita, em 
conformidade com a comunicação, efectuada pelo IHRU, 
dos elementos relativos à sua atribuição.

4 — A DGTF deve transferir para o IHRU o valor da 
comissão prevista no n.º 2 até 31 de Janeiro de cada ano.

Artigo 27.º

(Revogado.)

Artigo 28.º

(Revogado.)
Artigo 29.º

Regulamentação

1 — As matérias previstas no n.º 3 do artigo 6.º, nas 
alíneas a) a c) do n.º 2 e nos n.os 5 e 6 do artigo 7.º, nos n.os 2 
e 3 do artigo 10.º, no n.º 5 do artigo 12.º e no artigo 15.º 
são objecto de regulamentação por portaria dos membros 
do Governo responsáveis pelas áreas da habitação, da 
juventude e das finanças.

2 — O modelo de formulário referido no n.º 2 do ar-
tigo 19.º é aprovado por despacho do membro do Governo 
responsável pela área da habitação.

3 — O montante da comissão de gestão referido no 
n.º 2 do artigo 26.º é aprovado em cada ano por despacho 
dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da 
habitação e das finanças, sob proposta do IHRU.

4 — (Revogado.)

Artigo 30.º
Norma revogatória

São revogados o Decreto -Lei n.º 162/92, de 5 de Agosto, 
e a Portaria n.º 835/92, de 28 de Agosto.

Artigo 31.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação. 

 MINISTÉRIO DO TRABALHO 
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.º 242/2010

de 30 de Abril

O acordo de empresa entre a REBONAVE — Reboques 
e Assistência Naval, S. A., e o SITEMAQ — Sindicato da 

Mestrança e Marinhagem da Marinha Mercante, Energia 
e Fogueiros de Terra e outro, publicado no Boletim do 
Trabalho e Emprego, n.º 44, de 29 de Novembro de 2009, 
abrange as relações de trabalho entre a empresa outorgante, 
que se dedica à actividade de reboques marítimos, e os tra-
balhadores ao seu serviço, representados pelas associações 
sindicais que o subscreveram.

A empresa subscritora do acordo requereu a extensão do 
mesmo aos trabalhadores ao seu serviço não representados 
pelos sindicatos outorgantes.

Considerando que se trata da primeira convenção ou-
torgada pela empresa e a existência de um número sig-
nificativo de trabalhadores não filiados nos sindicatos 
outorgantes, nomeadamente sem filiação sindical, procede-
-se à extensão para uniformizar as condições de trabalho 
dos trabalhadores.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores, a extensão assegura para a tabela salarial e as 
cláusulas de conteúdo pecuniário retroactividade idêntica 
à da convenção.

Atendendo a que a convenção regula diversas condições 
de trabalho, procede -se à ressalva genérica de cláusulas 
contrárias a normas legais imperativas.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão de 
convenções colectivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respectivos Governos Regionais, pelo que a extensão 
apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 8, de 28 de Feve-
reiro de 2010, ao qual não foi deduzida oposição pelos 
interessados.

Assim:
Manda o Governo, pela Ministra do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do 
artigo 516.º do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes do acordo de 

empresa entre a REBONAVE — Reboques e Assistência 
Naval, S. A., e o SITEMAQ — Sindicato da Mestrança e 
Marinhagem da Marinha Mercante, Energia e Fogueiros 
de Terra e outro, publicado no Boletim do Trabalho e Em-
prego, n.º 44, de 29 de Novembro de 2009, são estendidas 
no território do continente às relações de trabalho entre a 
empresa e os trabalhadores ao seu serviço das profissões 
e categorias profissionais previstas no acordo.

2 — Não são objecto de extensão as cláusulas contrárias 
a normas legais imperativas.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 

a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial e as cláusulas de conteúdo 

pecuniário produzem efeitos desde 1 de Outubro 
de 2009.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade po-
dem ser satisfeitos em prestações mensais de igual va-
lor, com início no mês seguinte à entrada em vigor da 
presente portaria, correspondendo cada prestação a dois 
meses de retroactividade ou fracção e até ao limite de 
quatro.

A Ministra do Trabalho e da Solidariedade Social, Maria 
Helena dos Santos André, em 19 de Abril de 2010. 




